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para seu time interno ou para outros participantes do projeto. Mas 
essa forma traz algumas limitações já que a função primordial do 
CAD é a de produzir desenhos, e desenhos não tem conexão uns 
com os outros. Isso acaba dificultando o projeto na sua fase final, 
uma vez que fica extremamente dificil coordenar todas as informa-
ções (estruturas, redes de tubulações, instalações etc.).

Por conta disso, um novo conceito vem sendo aplicado há cerca 
de uma década, o BIM (Building Information Modeling).

Ao contrário do que muita gente pensa, BIM não é um software. 
Trata-se de uma metodologia baseada no uso de modelos 3D para 
construção. Ou seja, ao invés de apenas criar desenhos que repre-
sentam o que queremos construir, podemos criar vários modelos 
3D e integrar todas as informações em um ambiente multidiscipli-
nar. Na prática, recriamos 
o projeto virtualmente, 
mas com uma vizualiza-
ção fotorealística, o que 
automaticamente nos dará 
mais clareza, agilidade e 
continuidade no projeto.

Além de poder ofere-
cer ao contratante da obra 
detalhes mais precisos 
quanto ao custo e prazo, 
pode-se esclarecer para 
autoridades e população 
o andamento da constru-
ção, já que qualquer alte-
ração no projeto pode ser 
sincronizada por meio de 
colaboração e o modelo 
da obra pode ser dispo-
nibilizado para todos os 
envolvidos.

Outra vantagem é a 
possibilidade de simu-
lar aspectos essenciais 
do projeto. Por exemplo, 
no caso de uma rodovia, 
pode-se simular o se-
quenciamento construti-
vo da mesma. Ou calcular 
o custo de terraplanagem 
de determinado empreen-
dimento. No caso de um 
local sensível a questões 
ambientais podem-se de-
talhar interferências e es-
clarecer questionamentos 
dos órgãos responsáveis 
e/ou adaptar o projeto an-
tes de iniciar a construção.

Não é novidade que a questão de infraestrutura no Brasil 
é sensível, mas uma forma de amenizar desafios e impulsionar 
o desenvolvimento de projetos é considerar esses dois aspectos 
primordiais: planejamento e tecnologia.

* Daniel Queiroz é especialista técnico da 
Autodesk Brasil, com quase uma década de 
experiência em projetos de infraestrutura
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s graves e recorrentes problemas de ordem geo-
lógico-geotécnica-hidrológica que têm vitimado 
milhares de brasileiros, como processos de en-
chentes, deslizamentos de taludes e encostas, so-

lapamentos de margens de curso d’água e orlas litorâneas, têm 
tido sua principal origem na incompatibilidade entre as técni-

cas de ocupação urba-
na e as características 
geológicas e geotécni-
cas dos terrenos onde 
são implantadas.

No caso dos desli-
zamentos, ou são ocu-
pados terrenos que por 
sua alta instabilidade 
geológica natural não 
deveriam nunca ter 
sido ocupados – é o 
caso comum das ex-
pansões urbanas sobre 
a Serra do Mar e outras 
regiões serranas tropi-
cais. Ou são ocupadas 
áreas de até baixo risco 
natural, perfeitamente 
passíveis de receber a 
ocupação urbana, mas 
com tal inadequação 
técnica que, mesmo 
nessas condições na-
turais mais favoráveis, 
são geradas situações 
de alto risco geotécni-
co – é o caso de São 
Paulo, Belo Horizonte, 
Salvador, Recife e tan-
tas outras cidades bra-
sileiras.

No caso das en-
chentes prevalece a 
cultura técnica da im-
permeabilização, das 
avenidas de fundo de 
vale com extensiva re-

tificação/canalização de córregos, do espraiamento urbano 
horizontal, fatores causais básicos dos crescentes volumes 
de águas pluviais cada vez mais rapidamente aportados ao 
sobrecarregado sistema de drenagem.

No caso de solapamentos de margens de rios e orlas li-
torâneas revela-se a indevida e inconsequente ocupação de 
locais nitidamente sujeitos a processos naturais cíclicos de 
alto poder destrutivo. 
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PALAVRA DO LEITOR
O fato é que, ao lado das deficiências crônicas de 

nossas políticas habitacionais – o que acaba obrigan-
do a população mais pobre a buscar solução própria 
de moradia em áreas geotecnicamente e hidrologica-
mente problemáticas –, não possuímos no país uma 
cultura técnica arquitetônica e urbanística especial-
mente dirigida à ocupação de terrenos de acentuada 
declividade, à redução dos coeficientes de escoamento 
hidrológico superficial e a outros atributos naturais 
críticos. Isso se verifica tanto nas formas espontâneas 
utilizadas pela própria população de baixa renda na 
autoconstrução de suas moradias, como também em 
projetos privados ou públicos de maior porte e perfei-
tamente regulares que contam com o suporte técnico 
de arquitetos e urbanistas. Em ambos os casos, ou seja, 
no empirismo popular e nos projetos mais elaborados, 
prevalece infelizmente uma cultura técnica urbanística 
e arquitetônica em que não se nota a devida preocu-
pação com as características geológicas naturais dos 
terrenos ocupados. Esse tem sido o cacoete técnico 
que está invariavelmente presente na maciça produção 
de áreas de risco no país. 

Ou seja, em que pese a excelência e indispensa-
bilidade dos instrumentos técnicos de boa gestão ur-
bana, produzidos pela geologia de engenharia e pela 
engenharia geotécnica, não serão unilateralmente su-
ficientes para a solução dos graves problemas urbanos 
associados ao meio físico geológico. A complexa es-
sência causal desses problemas exige uma abordagem 
multidisplinar, com papel destacado na participação 
da arquitetura e do urbanismo. Enfim, é imperativa a 
necessidade de que a arquitetura e do urbanismo bra-
sileiros incorporem em sua teoria e sua prática os cui-
dados com as características geológicas dos terrenos 
afetados. Essa nova cultura automaticamente levaria a 
uma mais estreita colaboração entre arquitetura, urba-
nismo, geologia e engenharia geotécnica.

Seria, assim, por demais oportuno, que nossas as-
sociações, nomeadamente a Associação Brasileira de 
Geologia de Engenharia e Ambiental (ABGE) e a Asso-
ciação Brasileira de Mecânica dos Solos e Engenharia 
Geotécnica (ABMS), tomassem a iniciativa de buscar 
entendimentos com as associações representativas de 
arquitetos e urbanistas, Instituto de Arquitetos do Bra-
sil (IAB) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
para a promoção de eventos técnicos comuns, indis-
pensáveis para a soma articulada das diferentes abor-
dagens.

* Álvaro Rodrigues dos Santos é geólogo, foi diretor 
de Planejamento e Gestão do IPT e diretor da Divisão 
de Geologia; consultor em Geologia de Engenharia, 
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de proteção de solos contra a erosão; diretor-presidente 
da ARS Geologia Ltda.; autor dos livros Geologia de 
Engenharia: Conceitos, Método e Prática; A Grande 
Barreira da Serra do Mar; Diálogos Geológicos;
Cubatão; e Enchentes e Deslizamentos: 
Causas e Soluções
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COMUNICADO IMPORTANTE
EVITE RISCOS DESNECESSÁRIOS             
A responsabilidade objetiva e a solidariedade 
pelos passivos ambientais nas operações socie-
tárias financeiras e comerciais são prescrições ir-
renunciáveis na legislação ambiental brasileira.

Nas transações imobiliárias envolvendo aqui-
sição e alienação de áreas industriais é funda-
mental que se avalie e quantifique previamente 
a existência de eventuais passivos ambientais, a 
fim de evitar a responsabilidade da sucessão nas 
obrigações, que pode acarretar a imposição de 
sanções administrativas e até mesmo criminais.

A Grupo Ambiental, possuindo um dos mais 
modernos laboratórios de análises e um corpo 
técnico altamente qualificado, está capacitada a 
executar Site Assessment, objetivando a carac-
terização e avaliação de passivos.

Laboratório de Análises
- Análises de águas super� ciais e
  subterrâneas
- Análises de e� uentes industriais 
- Testes de tratabilidade

Estudos Ambientais
- EIA/RIMA ou RAP
- Diagnósticos Ambientais
- Avaliação de áreas  
  contaminadas

Projetos de Engenharia 
Sanitária
- Sistema de águas
- Sistema de esgotos
- Drenagem pluvial

Estação de Tratamento de 
Efl uentes
- Projetos e implantação de
  sistemas
- Reabilitação de unidades
  existentes
- Operação e monitoramento

Resíduos Sólidos
- Classi� cação de resíduos
- Projetos de aterros especiais
- Co-processamento de resíduos
  em fornos de cimento
- Unidade móvel de secagem

Emissões Atmosféricas
- Avaliação de qualidade do ar
- Medição de chaminés
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